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Sumário 

Apresentação 

No âmbito de auditoria financeira orientada para o apuramento do valor da dívida global e dos 

encargos plurianuais do Município de Angra do Heroísmo (Relatório n.º 14/2012-FS/SRATC, 

aprovado em 27-11-2012), procedeu-se à análise do contrato-programa celebrado com a As-

sociação Cultural Angrense, em 14-01-2010. 

Face às respostas obtidas em contraditório, tornou-se necessário desenvolver diligências com-

plementares, pelo que foi determinada a realização de uma ação especificamente destinada a 

verificar o contrato-programa, incluindo o respetivo procedimento de formação e execução 

financeira. 

Principais conclusões 

Com base em deliberação camarária de 31-12-2009, foi celebrado um contrato- 

-programa entre o Município de Angra do Heroísmo e a Associação Cultural An-

grense, por via do qual o Município assumiu o compromisso do pagamento do 

serviço da dívida de um empréstimo bancário, no montante de € 1 350 000,00, o 

que envolve um encargo público estimado, no período de 2010 a 2019, de 

€ 1 589 143,93. 

No entanto, por deliberação de 29-04-2013, a Câmara Municipal declarou a nuli-

dade da deliberação de 31-12-2009 que atribuiu à Associação Cultural Angrense o 

referido apoio. 

Em consequência, extinguem-se as eventuais responsabilidades dos membros da 

Câmara Municipal que votaram favoravelmente a deliberação de 31-12-2009, bem 

como do autor do parecer no qual se baseou a deliberação. 

Recomendações 

A Câmara Municipal de Angra do Heroísmo deve certificar-se de que a autoriza-

ção de pagamento da dívida à Associação Cultural Angrense se baseia em efetivos 

compromissos anteriormente assumidos, identificando os documentos que os for-

malizaram, incluindo os seus autores, datas e montantes. 
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CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

1. Fundamento 

No âmbito do proc.º n.º 11/104.02 (Auditoria ao Município de Angra do Heroísmo – Dívida 

pública e encargos plurianuais), procedeu-se à análise do contrato-programa celebrado, em 

14-01-2010, com a Associação Cultural Angrense, na sequência da deliberação da Câmara 

Municipal, de 31-12-2009, que envolvia a atribuição de um apoio no montante de 

€ 1 589 143,93, correspondente ao serviço da dívida de um empréstimo contraído por aquela 

Associação.  

No entanto, face ao teor das respostas apresentadas em sede de contraditório, considerou-se 

conveniente desenvolver novas diligências, enquadradas em ação tendo por objeto exclusivo 

esta matéria1. 

A auditoria está prevista no Plano de Ação da Secção Regional dos Açores do Tribunal de 

Contas para 20132.  

2. Natureza, âmbito e objetivos 

2.1. Natureza 

A ação tem a natureza de auditoria de legalidade e regularidade. 

2.2. Âmbito 

A ação envolve a verificação do contrato-programa celebrado entre o Município de Angra do 

Heroísmo e a Associação Cultural Angrense, em 14-01-2010, incluindo o respetivo procedi-

mento de formação e execução financeira, tal como definido no ponto 12. do Relatório n.º 

14/2012 – FS/SRATC, aprovado em 27-11-2012. 

Posteriormente houve que considerar a deliberação da Câmara Municipal de Angra do Hero-

ísmo, de 29-04-2013, que declarou nula a deliberação, de 31-12-2009, na qual se fundou a 

celebração do contrato-programa, o que implica uma significativa restrição do âmbito da audi-

toria. 

                                                 
1 Cfr., pontos 3. e 12. do Relatório n.º 14/2012 – FS/SRATC, aprovado em 27-11-2012, disponível em 

www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2012/sratc/audit-sratc-rel014-2012-fs.shtm. 
2 Aprovado por resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 12-12-2012, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 19-12-2012, p. 40168, sob o n.º 51/2012, e no Jornal Oficial, II sé-

rie, n.º 242, de 14-12-2012, pp. 7301 e 7302, sob o n.º 1/2012. 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2012/sratc/audit-sratc-rel014-2012-fs.shtm
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3. Metodologia 

Seguiram-se as metodologias adotadas no Manual de Auditoria e de Procedimentos do Tribu-

nal de Contas, com as adaptações que se consideraram pertinentes face ao fundamento da au-

ditoria. 

Neste sentido, aproveitou-se o anteriormente processado no âmbito da auditoria à dívida pú-

blica e encargos plurianuais do Município de Angra do Heroísmo (proc.º n.º 11/104.02), no-

meadamente documentação recolhida, avaliação feita no relato e respostas obtidas em sede de 

contraditório. 

Os papéis de trabalho em formato eletrónico constam de ficheiros gravados em CD, que foi 

incluído no processo, a fls. 2. Esses documentos estão identificados no Índice do processo, no 

final do presente Relatório, por um número e uma breve descrição do seu conteúdo. O número 

de cada documento corresponde à parte inicial do nome do ficheiro que o contém.  

4. Contraditório  

O relato elaborado no âmbito do proc.º n.º 11/104.02 foi remetido, para efeitos de contraditó-

rio, em conformidade com o disposto no artigo 13.º da Lei de Organização e Processo do Tri-

bunal de Contas (LOPTC)3, à entidade auditada e, quanto à matéria que agora constitui objeto 

da presente ação, aos seguintes responsáveis: 

— Na qualidade de, respetivamente, Presidente da Câmara Municipal de Angra do He-

roísmo e de vereadores que votaram favoravelmente a deliberação, de 31-12-2009, 

que atribuiu à Associação Cultural Angrense um apoio nas condições definidas em 

contrato-programa: 

Andreia Martins Cardoso da Costa; 

Francisco Cota Rodrigues; 

Raquel Margarida Pinheiro da Silva; e 

Artur Manuel Leal Lima. 

— Na qualidade de Diretor Regional de Organização e Administração Pública, autor 

do parecer constante do ofício n.º SAI-VPGR/2009/15178, de 31-12-2009: 

Victor Jorge Ribeiro Santos. 

Relativamente ao responsável Artur Manuel Leal Lima, por ser deputado à Assembleia Legis-

lativa da Região Autónoma dos Açores, foi solicitada à mesma prévia autorização para o 

exercício do contraditório. 

Foi apresentado contraditório institucional, assinado pela atual Presidente da Câmara Munici-

pal Sofia Machado do Couto Gonçalves. 

                                                 
3 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada pelo artigo 82.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de dezembro, Lei n.º 1/2001, 

de 4 de janeiro, artigo 76.º da Lei n.º 55-B/2004, de 30 de dezembro, Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, que a 

republica, Lei n.º 35/2007, de 13 de agosto, artigo 140.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 61/2011, 

de 7 de dezembro, e pela Lei n.º 2/2012, de 6 de janeiro. 
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Os responsáveis Andreia Martins Cardoso da Costa, Francisco Cota Rodrigues e Raquel Mar-

garida Pinheiro da Silva apresentaram uma resposta conjunta. 

O responsável Artur Manuel Leal Lima respondeu individualmente, assim como o Diretor 

Regional de Organização e Administração Pública, Victor Jorge Ribeiro Santos. 

Nos termos do disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, 

as respostas são integralmente transcritas no Anexo II ao presente Relatório4. 

  

                                                 
4 Na transcrição feita não se incluiu os anexos da resposta da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, a sa-

ber: Estatutos da Associação Cultural Angrense, os quais encontram-se publicados no Jornal Oficial, III sé-

rie, n.º 11, de 15-06-2000, pp. 409 e ss.; o acordo e o contrato de financiamento celebrado entre a Caixa Eco-

nómica da Misericórdia de Angra do Heroísmo e a Associação Cultural Angrense; e o contrato-programa ce-

lebrado entre o Município de Angra do Heroísmo e a Associação Cultural Angrense, o qual encontra-se re-

produzido no Anexo I. 
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CAPÍTULO II 
OBSERVAÇÕES DE AUDITORIA 

6. Contrato-programa celebrado com a Associação Cultural Angrense 

6.1. Conteúdo 

Em 14-01-2010 foi celebrado o contrato-programa entre o Município de Angra do Heroísmo e 

a Associação Cultural Angrense transcrito no Anexo I5. 

Através do contrato-programa o Município assumiu o compromisso do pagamento do serviço 

da dívida de um empréstimo bancário, no montante de € 1 350 000,00, o que envolve um en-

cargo público estimado, no período de 2010 a 2019, de € 1 589 143,93. 

Das cláusulas 1.ª, 3.ª e 6.ª, bem como do anexo, consta o seguinte: 

 

……………………………………………………………………………………… 

 

…………………………………………………………………………………….. 

                                                 
5 Doc. 2.2. 
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…………………………………………………………………………. 

 

6.2. Contrato de financiamento 

Associado ao contrato-programa foi celebrado, em 31-12-2009, um contrato de financiamento 

entre a Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo e a Associação Cultural An-

grense6, sujeito, designadamente, às seguintes cláusulas: 

— O financiamento concedido foi de € 1 350 000,00 (cláusula 1.ª), pelo prazo de 118 

meses (cláusula 2.ª), com utilização imediata (cláusula 3.ª); 

— A taxa de juro corresponde à Euribor a 6 meses7, acrescida de um spread de 2,500 

pontos percentuais (cláusula 4.ª); 

— De acordo com a cláusula 11.ª, «[p]ara garantia do presente contrato será celebra-

do, entre a Mutuária e a Câmara Municipal de Angra do Heroísmo um Contrato-

Programa que tem por objecto a atribuição de um apoio com vista à regularização 

                                                 
6 A fls. 61 a 63 do proc.º n.º 11/104.02. O contrato foi complementado por um acordo (a fls. 64 a 66) celebrado 

a 10-02-2010, relativo ao plano de reembolso e à autorização de cativo imediato dos montantes recebidos na 

conta da Associação Cultural Angrense, resultantes do contrato-programa. 
7 Média aritmética simples das cotações diárias da Euribor a 6 meses do mês anterior ao período de contagem 

de juros, arredondada à milésima. 
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de saldos negativos acumulados, resultantes da organização das Festas Sanjoani-

nas, conforme deliberação da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo tomada 

na reunião extraordinária realizada a 31 de Dezembro de 2009». 

Deste modo, a operação em causa envolvia, no seu conjunto, três entidades: a Associação 

Cultural Angrense, uma instituição de crédito e o Município de Angra do Heroísmo.  

6.3. Formação do contrato-programa 

Nos trabalhos de campo da auditoria à dívida pública e encargos plurianuais do Município de 

Angra do Heroísmo (proc.º n.º 11/104.02), solicitou-se aos serviços municipais a disponibili-

zação do processo relativo à celebração e execução do contrato-programa, bem como a docu-

mentação de quaisquer outros factos geradores de compromissos do Município para com a 

Associação Cultural Angrense. Sobre a matéria apurou-se o seguinte: 

a) A Associação Cultural Angrense apresentou à Presidente da Câmara Municipal de 

Angra do Heroísmo, em 23-12-2009, uma candidatura no âmbito do Regulamento 

Municipal de Incentivo a Actividades de Interesse Municipal8. 

Em anexo ao formulário de candidatura é feita a descrição do pedido, referindo-se, em 

síntese: 

—  A Associação Cultural Angrense, criada em 2000, foi ao longo dos últimos 

nove anos parceira do Município no desenvolvimento de eventos culturais, 

dos quais as Sanjoaninas foram responsáveis pelo maior peso financeiro; 

— Anualmente, com essa atividade, gerou-se a acumulação de saldos negativos, 

o que levou a Associação a contratar um empréstimo para a regularização dos 

referidos saldos; 

— Sendo o Município de Angra do Heroísmo o principal financiador do evento, 

foi solicitado um apoio financeiro, no montante de € 1 589 143,93, a pagar 

entre 2010 e 2019. 

b) A candidatura foi submetida, pela Presidente da Câmara Municipal, na altura Andreia 

Martins Cardoso da Costa, à reunião do executivo, de 30-12-2009, expondo que9: 

 

 

                                                 
8 A candidatura encontra-se a fls. 47 a 53 do proc.º n.º 11/104.02. 
9 Doc. 2.1.1. A ata encontra-se disponível em www.cm-ah.pt/showPG.php?Id=242.  

http://www.cm-ah.pt/showPG.php?Id=242
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O Vereador António Ventura interveio para referir que: 

 

O Vereador Artur Lima, referiu, por seu turno, que: 

 

O Vereador Fernando Dias, depois de manifestar reservas no que toca à vigência do 

contrato pelo período de 10 anos, com juros à taxa de 3%, por considerar ser muito 

oneroso, propôs que fosse pedido parecer à Direção Regional de Organização e Admi-

nistração Pública, o que foi aprovado por unanimidade, tendo, seguidamente, sido sus-

pendida a reunião. 

c) O pedido de parecer foi entregue ao Diretor Regional de Organização e Administração 

Pública, no final do dia 30-12-2009, em sua casa, de acordo com o relato feito pela 

Presidente da Câmara Municipal na reunião do executivo do dia seguinte10. 

d) O parecer da Direção Regional de Organização e Administração Pública, emitido no 

dia seguinte, em 31-12-2009, baseou-se numa informação que concluiu no sentido de 

que: 

… à câmara municipal caberá ponderar e decidir em obediência aos princípios e nor-

mas que norteiam a sua actuação e que supra referimos bem como às normas regula-

mentares em vigor no município se o objecto do contrato-programa tem enquadramen-

to legal e regulamentar. 

                                                 
10 Doc. 2.1.2. A ata encontra-se disponível em www.cm-ah.pt/showPG.php?Id=242. 

http://www.cm-ah.pt/showPG.php?Id=242
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Tendo o Diretor Regional de Organização e Administração Pública, no parecer, acres-

centado: «Ainda, afirmar a ideia de que a proposta do contrato programa analisado pa-

rece subsumível nas normas do “Regulamento Municipal de Incentivo a Actividades 

de Interesse Municipal” dessa autarquia»11. 

e) Em 31-12-2009, a Câmara Municipal retomou a reunião suspendida no dia anterior, de 

cuja ata12 extraiu-se o seguinte: 

 

…………………………………………………………………………………… 

 

…………………………………………………………………………………… 

 

 

…………………………………………………………………………………… 

                                                 
11 Cfr., ofício n.º SAI-VPGR/2009/15178, de 31-12-2009, a fls. 54 a 60 do proc.º n.º 11/104.02. 
12 Doc. 2.1.2. 
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…………………………………………………………………………………... 

 

 

 

f) Os Vereadores António Ventura e Fernando Dias remeteram ao Tribunal de Contas, 

através de carta recebida em 26-02-2010, um comunicado emitido sobre a matéria, 

acompanhado de cópia do contrato-programa celebrado entre o Município de Angra 

do Heroísmo e a Associação Cultural Angrense13. 

Esse comunicado reproduz os fundamentos invocados na declaração de voto relativa à 

deliberação da Câmara Municipal, de 31-12-200914. 

                                                 
13 Doc. 1. 
14 Doc. 2.1.2. 
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7. Declaração de nulidade da deliberação de 31-12-2009 

No relato elaborado no âmbito da auditoria à dívida pública e encargos plurianuais do Muni-

cípio de Angra do Heroísmo (proc.º n.º 11/104.02), submetido a contraditório, concluiu-se 

que a operação acabada de descrever tinha o efeito equivalente ao da contração, pelo Municí-

pio, de um empréstimo público. No entanto, não tinha sido observado o regime legal do endi-

vidamento municipal quanto aos seguintes aspetos: 

 necessidade de aprovação pela Assembleia Municipal;  

 procedimento pré-contratual de consulta a, pelo menos, três instituições de crédito;  

 a finalidade é contrária à lei, pois os empréstimos de médio e longo prazo só podem 

ser contraídos para aplicação em investimentos (ou, então, para saneamento ou reequi-

líbrio financeiro);  

 o contrato não foi submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 

Por outro lado, de acordo com a candidatura apresentada pela Associação Cultural Angrense, 

no âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo a Atividades de Interesse Municipal, o 

empréstimo visava fazer face aos défices gerados pela organização das Sanjoaninas, no perío-

do de 2000 a 2008. 

Estas despesas não se encontravam documentadas, por conseguinte, não existiam elementos 

que permitissem concluir que o apoio se destinava a alguma das finalidades definidas no refe-

rido Regulamento. 

Para além disso, a candidatura não foi objeto de avaliação, nem foram observados os limites 

quantitativos da comparticipação. 

Deste modo, a deliberação da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, de 31-12-2009, que 

atribuía um apoio à Associação Cultural Angrense, no montante de € 1 589 143,93, assim 

como o contrato-programa que se lhe seguiu, seriam ilegais por violação do disposto nos arti-

gos 2.º, 8.º, 9.º e 10.º do Regulamento Municipal de Incentivo a Atividades de Interesse Mu-

nicipal conjugado com a alínea d) do ponto 2.3.4.2. do POCAL que impõe a regra da legali-

dade da despesa na execução dos orçamentos das autarquias locais. 

Na medida em que a operação tinha, para o Município, o efeito equivalente ao da contração 

de um empréstimo público, mostrava-se também violado o disposto nos artigos 53.º, n.º 2, 

alínea d), da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 38.º, n.os 4, 6 e 8, da Lei da Finanças Locais, 

bem como 46.º, n.º 1, alínea a), da LOPTC. 

Com referência à data dos trabalhos de campo, o Município tinha efetuado pagamentos em 

execução do contrato-programa no montante de € 259 685,50. 

Estes factos seriam suscetíveis de gerar responsabilidade financeira sancionatória e reintegra-

tória. 

Em sede de contraditório, a Câmara Municipal, bem como os responsáveis, ainda sustentaram 

a legalidade da operação15. 

                                                 
15 Como se referiu, as respostas dadas em contraditório encontram-se transcritas no Anexo II. 
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No entanto, por deliberação de 29-04-201316, a Câmara Municipal de Angra do Heroísmo 

acabou por declarar a nulidade da deliberação de 31-12-2009 que atribuiu à Associação 

Cultural Angrense um apoio no montante de € 1 589 143,93, nas condições definidas no con-

trato-programa. 

8. Extinção de responsabilidades 

No relato elaborado no âmbito da auditoria à dívida pública e encargos plurianuais do Muni-

cípio de Angra do Heroísmo (proc.º n.º 11/104.02) considerou-se que constituíam eventuais 

infrações financeiras puníveis com multa, nos termos do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC: 

— a violação de normas sobre assunção, autorização ou pagamento de despesas pú-

blicas ou compromissos (alínea b), segunda parte). 

— a utilização de empréstimos públicos em finalidade diversa da legalmente pre-

vista (alínea f), primeira parte); 

— a execução de contratos que não tenham sido submetidos a fiscalização prévia 

quando a isso estavam legalmente sujeitos (alínea h), segunda parte). 

Como, em execução do contrato-programa tinham sido efetuados pagamentos, pelo Municí-

pio, que ascendiam a € 259 685,50, à data dos trabalhos de campo, para além da eventual res-

ponsabilidade financeira sancionatória, a conduta ilegal teria causado dano ao erário público 

no referido montante, pelo que seria suscetível de gerar responsabilidade financeira reintegra-

tória, nos termos do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 59.º da LOPTC. 

A responsabilidade recairia eventualmente sobre os agentes da ação (n.º 1 do artigo 61.º e do 

n.º 3 do artigo 67.º da LOPTC), ou seja, os membros da Câmara Municipal que votaram favo-

ravelmente a deliberação de 31-12-2009, que concedeu o apoio à Associação Cultural An-

grense e autorizou a celebração do contrato-programa, nos moldes descritos. 

A responsabilidade recairia também, eventualmente, sobre o autor do parecer no qual se ba-

seou a deliberação, de acordo com o n.º 4 do artigo 61.º, aplicável diretamente à responsabili-

dade reintegratória e, por remissão do n.º 3 do artigo 67.º, à responsabilidade sancionatória, 

ambos da LOPTC. 

Com a declaração de nulidade da deliberação da Câmara Municipal, de 31-12-2009, a 

que se fez referência no ponto anterior, extinguem-se as responsabilidades indiciadas. 

  

                                                 
16 Doc. 2.1.3. 
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9. Dívida do Município à Associação Cultural Angrense 

Na deliberação de 29-04-201317 – em que foi declarada a nulidade da deliberação de 

31-12-2009 que atribuiu à Associação Cultural Angrense um apoio no montante de 

€ 1 589 143,93, nas condições definidas no contrato-programa – a Câmara Municipal de An-

gra do Heroísmo reconhece ainda que: 

… a documentação disponível consubstancia uma dívida da autarquia para 

com a Associação Cultural Angrense e que, por consequência, a esta será pa-

go, de imediato, o valor de € 1.475.809,98, existindo dotação orçamental para 

o efeito, na rubrica orçamental 0102 040701 e GOP 251 2007/5010 3/1 e a 

mesma associação devolverá o valor já recebido no âmbito do procedimento 

agora anulado, no valor de € 436.986,81. 

A deliberação foi aprovada por maioria, com quatro votos a favor e três votos contra. Votaram 

favoravelmente Sofia Machado do Couto Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal, e os 

vereadores Hugo Louro da Rosa, António da Silva Gomes e Artur Manuel Leal Lima. Os ve-

readores com voto de vencido, António Lima Cardoso Ventura, Maria Teresa Valadão Caldei-

ra Martins e Fernando Francisco de Paiva Dias, juntaram uma declaração de voto, da qual se 

destaca: 

(…) 

Os saldos anuais das contas das Sanjoaninas apresentadas não incluem a totalidade das 

receitas provenientes da Câmara Municipal. Sabendo-se, através da conta de gerência 

municipal, qual o valor transferido em cada ano para a ACA e para as Sanjoaninas é 

possível retificar o saldo de cada conta com a introdução da totalidade da receita que 

consta na conta de gerência desse ano. 

(…) 

No total, o saldo das Sanjoaninas entre 2004 e 2008 é negativo em 1 913 766 €, por-

que não inclui todas as transferências municipais enviadas à ACA afetas às Sanjoani-

nas: Faltam estar refletidas nas contas das Sanjoaninas apresentadas 2 218 679 €. 

O saldo total das Sanjoaninas retificado no valor de 239 962 € é positivo porque inclui 

valores afetos a outras atividades e que não foi possível separar com os dados disponí-

veis. 

(…) não se evidencia qualquer responsabilidade do Município perante a ACA pela re-

alização das Sanjoaninas dos anos de 2004 a 2008 no valor de 1 350 000 €. 

 

A questão da eventual dívida do Município de Angra do Heroísmo perante a Associação Cul-

tural Angrense tem antecedentes. 

Com efeito, nas reuniões da Câmara Municipal, de 30 e 31 de dezembro de 2009, pelo menos 

alguns dos membros manifestaram a convicção de que haveria uma dívida do Município para 

com a Associação Cultural Angrense. 

Concretamente na reunião de 31-12-2009, a então Presidente da Câmara Municipal «afirmou 

que o apoio em análise destinava-se ao pagamento de dívida referente à realização das Festas 

Sanjoaninas». O Vereador Artur Lima referiu que «apesar de não haver garantias sobre o des-

tino dos apoios, certo era que, após pesquisa que efectuou sobre o assunto, apurou que o pro-

                                                 
17 Doc. 2.1.3. 
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blema existia, ou seja, existia dívida, e era necessário resolver esse problema». O Vereador 

António Ventura, afirmou, por seu turno, «não se sentir à vontade para votar favoravelmente o 

apoio em questão, na medida em que permanecia por esclarecer o que se pretendia pagar com 

o valor ora proposto», acrescentando que «a Senhora Presidente tinha conhecimento da exis-

tência de dívidas e em tempo algum deu conhecimento dessa situação à oposição». 

A então Presidente da Câmara Municipal referiu ainda a existência de «… declarações escri-

tas e entregues [na] Instituição [de crédito], em como a Câmara Municipal se comprometia a 

financiar a Associação Cultural Angrense para pagamento dos saldos negativos»18. 

Das peças processuais na altura disponibilizadas para consulta não constava nenhuma de-

claração de compromisso elaborada naqueles termos, nem qualquer outro documento 

equivalente19. Desconhecia-se a existência de qualquer documento que formalizasse a assun-

ção do compromisso gerador da dívida à Associação Cultural Angrense, nomeadamente deli-

beração, despacho, acordo ou outro. 

Já em sede de contraditório, o Vereador Artur Lima declarou que, em reunião tida com a Cai-

xa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo, apresentaram-lhe «… documentos que 

demonstravam, de forma inequívoca, que a conta bancária caucionada era da Associação Cul-

tural Angrense, que eram dívidas acumuladas provenientes das festividades Sanjoaninas ao 

longo dos anos e de que o Município tinha expresso conhecimento»20. 

                                                 
18 Cfr. página 6 da Ata n.º 30/2009, referente à 1.ª sessão da reunião extraordinária da Câmara, de 30-12-2009, 

na qual foi discutida e apreciada a proposta de celebração do contrato-programa para atribuição do apoio em 

causa (doc. 2.1.1). 
19 Ponto 10.2. do relato elaborado no âmbito da auditoria à dívida pública e encargos plurianuais do Município 

de Angra do Heroísmo (doc. 4.1). 
20 Cfr., página 3 da respetiva resposta apresentada em contraditório, transcrita no Anexo II: 
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Capítulo III 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÃO 

10. Principais conclusões 

Ponto 

do Relatório 
Conclusões 

6.1. 

Em 14-01-2010 foi celebrado um contrato-programa entre o Município de Angra 

do Heroísmo e a Associação Cultural Angrense, através do qual o Município as-

sumiu o compromisso do pagamento do serviço da dívida de um empréstimo ban-

cário, no montante de € 1 350 000,00, o que envolve um encargo público estima-

do, no período de 2010 a 2019, de € 1 589 143,93. 

6.2.  

Associado ao contrato-programa foi celebrado, em 31-12-2009, um contrato de 

financiamento entre a Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo e 

a Associação Cultural Angrense, no montante de € 1 350 000,00, pelo prazo de 

118 meses. 

O contrato-programa constitui garantia do empréstimo. 

7. 

No entanto, por deliberação de 29-04-2013, a Câmara Municipal de Angra do He-

roísmo declarou a nulidade da deliberação de 31-12-2009 que atribuiu à Associa-

ção Cultural Angrense o referido apoio, mediante a celebração de contrato- 

-programa. 

8.  

Em consequência, extinguem-se as eventuais responsabilidades dos membros da 

Câmara Municipal que votaram favoravelmente a deliberação de 31-12-2009, que 

concedeu o apoio à Associação Cultural Angrense e autorizou a celebração do 

contrato-programa, bem como do autor do parecer no qual se baseou a delibera-

ção. 
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11.  Recomendação 

Face ao exposto no ponto 9. recomenda-se à Câmara Municipal de Angra do Heroísmo que se 

certifique de que a deliberação de autorização de pagamento da dívida à Associação Cultural 

Angrense baseia-se em efetivos compromissos anteriormente assumidos, identificando clara-

mente os documentos que os formalizaram, incluindo os seus autores, datas e montantes. 
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12. Decisão 

Aprova-se o presente relatório, bem como as suas conclusões e recomendação, nos termos do 

disposto nos artigos 50.º, n.º 1, 54.º e 105.º, n.º 1, da LOPTC. 

A Presidente da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo deverá dar conhecimento ao Tri-

bunal de Contas, até ao próximo dia 30-09-2013, das medidas tomadas na sequência da reco-

mendação formulada. 

Expressa-se ao Organismo auditado o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração 

prestadas durante o desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídico dos Emolu-

mentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com a 

redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, conforme conta de emolumentos a seguir 

apresentada, a qual inclui as unidades de tempo utilizadas na análise da matéria relativa ao 

contrato-programa celebrado com a Associação Cultural Angrense, no âmbito da ação 

11/104.02. 

Remeta-se cópia do presente relatório à Presidente da Câmara Municipal de Angra do Hero-

ísmo, para conhecimento e efeitos do disposto na alínea q) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de setembro, bem como aos responsáveis ouvidos em sede de contraditório no 

processo n.º 11/104.02. 

Remeta-se, também, cópia à Vice-Presidência do Governo Regional dos Açores. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em  

 

O Juiz Conselheiro 

(Nuno Lobo Ferreira) 

Os Assessores 

(Fernando Flor de Lima) (Carlos Bedo) 

Fui presente 

A Representante do Ministério Público 

(Laura Tavares da Silva) 
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Ficha técnica 

Função Nome Cargo/Categoria 

Coordenação 

Carlos Bedo Auditor-Coordenador 

João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Chefe 

Execução 

Rui Nóbriga Santos Auditor 

Luís Costa Técnico Verificador Superior  
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 

 

Unidade de Apoio Técnico-Operativo I  Proc.º n.º 13/104.06 

Entidade fiscalizada: Município de Angra do Heroísmo 

Sujeito(s) passivo(s): Município de Angra do Heroísmo 

 

Entidade fiscalizada 
Com receitas próprias  X  

Sem receitas próprias    
 

Descrição 

Base de cálculo 

Valor (€) Unidade de tempo 
(2) 

Custo standart (3) 

(€) 

Desenvolvimento da Ação: 

— Fora da área da residência oficial   119,99  

— Na área da residência oficial 31 88,29 2.736,99 

Emolumentos calculados  2.736,99 

 Emolumentos mínimos (4) 1 716,40 
 

 

 Emolumentos máximos (5) 17 164,00  

Emolumentos a pagar  

Empresas de auditoria e consultores técnicos (6)   

 Prestação de serviços  

 Outros encargos  

Total de emolumentos e encargos a suportar pelo sujeito passivo 2.736,99 

Notas 

(1) O Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, que aprovou o Regi-

me Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, foi re-
tificado pela Declaração de Retificação n.º 11-A/96, de 29 de 

Junho, e alterado pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pelo 

artigo 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril.  

(4) Emolumentos mínimos (€ 1 716,40) correspondem a 5 vezes 

o VR (n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídico dos Emolu-
mentos do Tribunal de Contas), sendo que o VR (valor de re-

ferência), fixado atualmente em € 343,28, calculado com base 

no índice 100 da escala indiciária das carreiras de regime ge-
ral da função pública que vigorou em 2008 (€ 333,61), atuali-

zado em 2,9%, nos termos do n.º 2.º da Portaria n.º 1553-
C/2008, de 31 de dezembro.  

(2) Cada unidade de tempo (UT) corresponde a 3 horas e 30 

minutos de trabalho.  

(5) Emolumentos máximos (€ 17 164,00) correspondem a 50 

vezes o VR (n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídico dos 

Emolumentos do Tribunal de Contas). 

(Ver a nota anterior quanto à forma de cálculo do VR - valor 

de referência). 

(3) Custo standart, por UT, aprovado por deliberação do Plenário 

da 1.ª Secção, de 3 de novembro de 1999: 

— Ações fora da área da residência oficial ................. € 119,99 

— Ações na área da residência oficial .......................... € 88,29 

 

(6) O regime dos encargos decorrentes do recurso a empresas de 

auditoria e a consultores técnicos consta do artigo 56.º da Lei 

n.º 98/97, de 26 de agosto, e do n.º 3 do artigo 10.º do Regi-
me Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas. 
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CONTRADITÓRIO 
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